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Plano de Manutenção Predial

Preventiva das Edificações do TRT 16

1. Introdução

Ante a necessidade de conservar as instalações e condições

técnicas das edificações, incumbe aos gestores a obrigatoriedade de realizar uma

boa manutenção predial, visando, consequentemente, à segurança, ao bem-estar e

à proteção dos servidores, magistrados e jurisdicionados.

Nesse sentido, a gestão da manutenção predial delineia-se como

atividade de grande importância institucional, na medida em que impacta os

resultados da organização.

Assim, o presente guia possui caráter orientador para as

iniciativas adotadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, buscando

o desenvolvimento de uma metodologia que permita a redução de custos, a

otimização de recursos e a eficiência da gestão.

2. Objetivo

Estabelecer diretrizes para garantir a eficiência da gestão das

atividades de manutenção predial, sobretudo a execução de serviços de

conservação e manutenção preventiva e corretiva, buscando uma atuação eficaz

no que se refere à economicidade de gastos públicos e à confiabilidade dos

sistemas e instalações que integram as edificações, trazendo segurança e

bem-estar a magistrados, servidores, terceirizados e jurisdicionados.

3. Destinatários

O Plano de Manutenção Predial é destinado aos gestores prediais,

supervisores de manutenção, encarregados de postos prediais, empresas

contratadas e técnicos de manutenção do Fórum Astolfo Serra, situado à Av.

Senador Vitorino Freire, 150, Areinha, São Luís-MA, e apresenta informações

básicas sobre as atividades de manutenção de edificações, de forma simples, clara

e objetiva.



4. Atribuições e competências

As atividades da coordenação de manutenção compreendem a

conservação e a manutenção de edificações, instalações, sistemas hidráulicos,

sistemas elétricos, sistemas mecânicos e serviços básicos de marcenaria, de forma

que atenda às necessidades e garanta a segurança dos seus usuários.

O setores responsáveis pelo efetivo funcionamento, manutenção e

conservação dos prédios e equipamentos no âmbito do Tribunal devem possuir,

entre as suas atribuições, a competência e a responsabilidade de zelar e garantir

que os bens imóveis tenham a sua vida útil e características funcionais

conservadas, cabendo- lhe a gestão de:

a)Medidas para conservação dos bens e patrimônios;

b)Serviços de manutenção rotineira;

c)Serviços de manutenção preventiva;

d)Serviços de manutenção corretiva;

e)Inspeções prediais.

No âmbito do Tribunal a gestão das atividades de manutenção

predial deve estar subordinada ou sob a gestão de profissional qualificado, na

forma da Resolução nº 1.010/2005 do Conselho Federal de Engenharia e

Agronomia (CONFEA) e da Resolução nº 51/2013 do Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil (CAU/BR), podendo ser recebido, ainda, o apoio e o

assessoramento de empresas especializadas, sempre que justificado.

A estruturação de equipes para o desenvolvimento das atividades

deve balizar-se no histórico de demandas, na especialidade técnica e no resultado

desejado.

5. Plano da manutenção predial

O Plano de manutenção predial (PMP) é a base para a efetiva

operacionalização das atividades de atendimento e recuperação da edificação e

equipamentos utilizados por magistrados, servidores e visitantes do Tribunal. O

planejamento consiste na determinação das atividades essenciais de manutenção,

sua periodicidade, responsáveis por sua execução, documentos de referência,

normas técnicas e recursos necessários, todos relacionados individualmente aos



sistemas e, quando aplicável, aos elementos, componentes e equipamentos das

edificações.

O PMP tem periodicidade anual e é atualizado, no máximo, a

cada biênio, coincidindo com o Plano Plurianual de Obras do Tribunal Regional

da 16ª região.

Ele considera projetos, memoriais, orientação dos fornecedores e

manual de uso, operação e manutenção (quando houver), além de características

específicas, como:

a) tipologia, complexidade e regime da edificação;

b) sistemas, materiais e equipamentos;

c) idade das edificações;

d) expectativa de durabilidade dos sistemas, quando aplicável aos

elementos e componentes, devendo atender à NBR 15575, quando aplicável;

e) histórico das manutenções realizadas;

f) rastreabilidade dos serviços;

g) impactos referentes às condições climáticas e ambientais do

local da edificação;

h) escala de prioridades entre os diversos serviços; e

i) previsão financeira.

O PMP compreende, em seu documento formal, as seguintes

informações:

a) identificação dos imóvel com a descrição das características

físicas e sua finalidade;

b) inventário de sistemas, equipamentos e componentes de cada

imóvel;

c) definição dos tipos de manutenção a serem realizados,

contemplando manutenção preventiva e corretiva ou outras

formas adequadas às necessidades específicas do Tribunal;

d) detalhamento das atividades a serem executadas em cada tipo

de manutenção, considerando as normas, os regulamentos e os

manuais aplicáveis;

e) cronograma de manutenção, contemplando

periodicidade e datas de execução para cada imóvel;



f) definição de prioridades, considerando a criticidade de

sistemas, equipamentos e componentes, bem como a população

usuária do imóvel;

g) estabelecimento de procedimentos para solicitação e registros

das demandas por manutenção, fixando prazos de atendimento

e forma de comunicação;

h) estabelecimento de testes para avaliação, manutenção e

atualização dos sistemas de prevenção e combate a incêndio -

PCI, consoante regulamentações e normas vigentes;

i) definição de recursos necessários para execução das atividades

de manutenção, com equipe ou profissional qualificado,

ferramentas, equipamentos, materiais e insumos;

j) definição de critérios para contratações, quando for o caso;

k) definição de indicadores de medição;

l) estabelecimento dos artefatos e da documentação referentes às

atividades de manutenção, tais como relatórios técnicos, ordens

de serviço, relatórios fotográficos, entre outros;

m) lista de inspeção por área técnica com a respectiva lista de

checagem e os itens abordados; e

n) contratos de suporte.

O PMP é estruturado por área de abrangência, visando à

especialidade das ações. São áreas de manutenção:

a) arquitetura e civil;

b) mecânica; e

c) elétrica.

5.1. Gestão de riscos
Visando à definição das ações do PMP, foi realizado o

gerenciamento dos riscos relacionados à confiabilidade dos sistemas, dos

equipamentos e das instalações que integram as edificações, observada as

seguintes diretrizes:

a) identificação de riscos: Identificar os riscos associados às

edificações sob a responsabilidade do Tribunal. Realizar

inspeções no conjunto de edificações, visando obter uma



avaliação detalhada das condições atuais das edificações,

identificando potenciais falhas, vulnerabilidades ou deficiências

que possam representar riscos;

b) avaliação de impacto: Avaliar o impacto potencial dos riscos

identificados. Considerar as possíveis consequências para os

ocupantes, para o funcionamento dos serviços públicos, para a

reputação da instituição e outros fatores relevantes. Classificar

os riscos de acordo com sua gravidade e probabilidade de

ocorrência;

c) priorização de ações: Com base na avaliação de riscos, priorizar

as ações necessárias no plano de manutenção preventiva.

Concentrar-se nos riscos mais significativos cujos impactos

possam ser mais graves. Isso permitirá direcionar recursos e

esforços para as áreas que apresentam maior risco e prioridade;

d) definição de ações de mitigação: Para cada risco identificado,

estabelecer ações específicas de mitigação no plano de

manutenção preventiva. Incluir atividades como inspeções

regulares, manutenção corretiva, substituição de componentes,

atualização de sistemas, treinamento da equipe, entre outras

medidas preventivas. Certificar-se de que as ações estejam

alinhadas com os recursos disponíveis;

e) monitoramento contínuo: Implementar um sistema de

monitoramento contínuo para verificar a eficácia das ações de

mitigação adotadas. Realizar inspeções periódicas, coletar

dados relevantes, avaliar o desempenho dos sistemas e

componentes, e fazer ajustes no plano de manutenção conforme

necessário. A gestão de riscos implica revisar e atualizar

regularmente o plano de manutenção preventiva, à medida que

novas informações e circunstâncias surjam; e

f) conformidade com regulamentos: Certificar-se de que todas as

ações de manutenção preventiva estejam em conformidade com

os regulamentos e os requisitos legais relevantes (Normas

técnicas, códigos de obra, Normas de segurança e saúde

ocupacional, etc.).



Ressalta-se que a gestão de riscos é um processo contínuo e

dinâmico. À medida que novos riscos surjam ou as circunstâncias mudem, é

necessário revisar e atualizar regularmente o plano de gestão de riscos para

garantir a eficácia contínua na identificação, na avaliação e na mitigação dos

riscos relacionados às edificações.

5.2. Avaliação Inicial – Inspeções nos imóveis
A unidade administrativa responsável pela gestão das atividades

de manutenção predial realizará (ou supervisionará terceiros) inspeções periódicas

nos imóveis, identificando as necessidades de manutenção preventiva e corretiva

de cada unidade jurisdicional.

Deve ser realizada uma avaliação detalhada de cada edifício,

considerando-se todas as suas características e sistemas. A inspeção deve

verificar, no mínimo, o estado geral de:

● Sistemas Estruturais: Avaliar a estrutura da edificação, verificando a

existência de patologias, como trincas, fissuras, deformações ou

sinais de deterioração que possam comprometer a segurança e a

estabilidade do imóvel.

● Sistemas de Instalações Elétricas: Verificar a condição da

alimentação (subestação, se houver abrigada e caixas de medição),

geradores, No Breaks, Bancos capacitores, quadros elétricos,

disjuntores, fiações, taxa de ocupação de infraestrutura, aterramentos

e dispositivos de proteção. Avaliar a adequação da capacidade de

carga elétrica e a conformidade com as normas de segurança.

Realizar medições em horário de pico para avaliar tensão e corrente.

● Sistemas Hidrossanitários e de reuso: Inspecionar as tubulações,

conexões, caixas de inspeção, sistemas de esgoto, sistemas de águas

pluviais, vazamentos, infiltrações, pressurização da rede, estado dos

reservatórios, bombas de recalque e dispositivos de segurança.

● Sistemas de Combate a Incêndio: Verificar a existência e a

adequação dos equipamentos de combate a incêndio, como

extintores, hidrantes, sprinklers, detectores de fumaça e alarmes de

incêndio. Avaliar a conformidade com as normas de segurança



contra incêndio e verificar o atendimento às normas municipais

locais e a existência de Alvará da edificação.

● Sistemas de Ar Condicionado e Ventilação: Avaliar o estado dos

equipamentos de ar condicionado e ventilação, como condensadores,

evaporadores, dutos, filtros e sistemas de exaustão. Verificar a

eficiência energética e a qualidade do ar interior.

● Cabeamento estruturado: Verificar a condição de cabos, conectores,

racks, paineis de distribuição, patch panels e equipamentos ativos de

rede. Verificar a conformidade com as normas técnicas. Realizar

testes de continuidade, atenuação, impedância, entre outros.

● Sistemas de Segurança: Verificar a condição e a adequação dos

sistemas de segurança, como cercas, portões, câmeras de vigilância,

controle de acesso e alarmes de intrusão. Avaliar a funcionalidade e

a conformidade com as normas de segurança.

● Sistemas de Elevadores: Avaliar o estado dos elevadores, incluindo

casa de máquinas, cabos, freios, sistemas de emergência, painéis de

controle e dispositivos de segurança. Verificar a conformidade com

as normas de segurança e acessibilidade.

● Fachadas: Verificar a integridade de materiais de revestimento,

como pele de vidro, brises metálicos, inserts de granito ou outros

revestimentos utilizados. Identificar trincas, fissuras,

desprendimentos ou danos nos elementos da fachada. Avaliar o

estado das juntas de dilatação, vedação e proteção contra

infiltrações. Verificar a necessidade de limpeza, pintura ou reparos

estéticos.

● Coberturas: Verificar a integridade de telhas, calhas, rufos,

isolamentos térmicos e elementos de fixação. Identificar

vazamentos, infiltrações, acumulação de água ou sinais de umidade.

Avaliar a necessidade de reparos ou substituição de materiais.

● Impermeabilizações: Verificar a existência de impermeabilizações

em áreas expostas à umidade, como lajes, pisos de terraços,

banheiros, áreas molhadas e subsolos. Avaliar o estado das

impermeabilizações, procurando sinais de falhas, infiltrações ou

desgaste.



● Identificar possíveis pontos de entrada de água, como rachaduras,

juntas, rodapés e encontros entre diferentes elementos construtivos.

Verificar se os sistemas de drenagem estão funcionando

corretamente.

● Jardins e Áreas Externas: Avaliar o estado do paisagismo, incluindo

gramados, arbustos, árvores e flores. Identificar problemas de

drenagem superficial, erosão do solo ou assoreamento. Verificar a

condição dos sistemas de irrigação e drenagem.

Cumpre destacar como boas práticas a elaboração de check list,

visando direcionar os itens a serem conferidos, e a criação de uma matriz de

priorização, padrão GUT, que considera a Gravidade, Urgência e Tendência,

relaciona estes três conceitos e define a ordem de execução das tarefas. A fórmula

da matriz GUT é: 𝐺𝑈𝑇 = 𝐺 ∗ U ∗ T

Conclui-se a inspeção por meio de laudo técnico ou relatório

devidamente assinado pelo responsável avaliador, o qual deverá ser guardado para

fins de análise e tomada de decisões (inclusive, previamente às locações ou no

momento de imóvel da Secretaria do Patrimônio da União - SPU).

5.3. Criação de Cronograma de Manutenção
As unidades administrativas responsáveis pela gestão das

atividades de manutenção predial devem elaborar o cronograma de manutenção

preventiva do edifício, levando em consideração os diferentes sistemas presentes.

O cronograma deverá ser dividido em intervalos regulares para realizar as

inspeções e as manutenções necessárias em cada instalação específica,

considerando-se os aspectos e as definições a seguir.

Ao montar o cronograma de atividades de manutenção, é

importante levar em consideração critérios para garantir uma abordagem

abrangente e eficiente. Conforme os critérios abaixo:

a) tipos de manutenção;

b) prioridade e criticidade;

c) histórico de manutenção e ocorrências anteriores;

d) recomendações do fabricante;

e) regulamentações e requisitos legais;

f) disponibilidade de recursos; e



g) condições operacionais e sazonalidade.

Esses critérios variam dependendo do tipo de edifício, das

instalações e dos requisitos específicos.

5.3.1. Tipos de manutenção
Para a organização da gestão das atividades de manutenção, será

prevista infraestrutura material, técnica, financeira e de recursos humanos, capaz

de atender aos diferentes tipos de manutenção, definidos como:

● Manutenção Rotineira: São atividades caracterizadas por um fluxo

constante de serviços, padronizados e cíclicos, citando-se, por

exemplo, a limpeza geral e a lavagem de áreas comuns.

● Manutenção Corretiva: São atividades caracterizadas por serviços

que demandam ação ou intervenção imediata, a fim de permitir a

continuidade do uso dos sistemas, elementos ou componentes das

edificações, ou evitar graves riscos ou prejuízos pessoais e/ou

patrimoniais aos seus usuários ou proprietários.

● Manutenção Preventiva: São atividades caracterizadas por serviços

cuja realização seja programada com antecedência, priorizando as

solicitações dos usuários, as estimativas da durabilidade esperada

dos sistemas, os elementos ou os componentes das edificações em

uso, a gravidade e a urgência, com produção de relatórios de

verificações periódicas sobre o seu estado de degradação.

Nesse contexto, o planejamento das atividades, com foco em

resultados efetivos e profissionalização setorial, deve ser conduzido estabelecendo

as rotinas que se enquadrem nos tipos de manutenção, com enfoque na prevenção,

sendo esta o centro do esforço do gestor.

A manutenção preventiva ajuda a reduzir a probabilidade de

falhas, ao identificar e corrigir problemas antecipadamente, melhorando a

confiabilidade dos equipamentos e dos sistemas, aumentando a disponibilidade e

minimizando o tempo de inatividades decorrentes de eventos não planejados.



5.3.2. Prioridade e criticidade:
A aferição da prioridade e da criticidade dos sistemas e

componentes em um cronograma de manutenção será feita levando- se em

consideração os seguintes aspectos:

● Impacto na segurança: Avaliar o potencial impacto na segurança dos

ocupantes do edifício. Sistemas relacionados à segurança, como

sistemas de combate a incêndio, de alarme, de emergência, devem

receber prioridade alta devido à importância de garantir a segurança

das pessoas no local.

● Impacto na funcionalidade: Considerar o impacto na funcionalidade

e no desempenho dos sistemas e componentes. Itens essenciais para

o funcionamento do edifício, como sistemas elétricos, sistemas

hidrossanitários e elevadores, podem ter prioridade mais alta, pois a

falha desses sistemas pode afetar diretamente a operação do edifício.

● Tempo de inatividade: Avaliar o impacto do tempo de inatividade de

um sistema ou componente. Sistemas críticos que, quando falham,

podem interromper as atividades do edifício ou causar

inconveniências significativas devem ter prioridade mais alta.

● Custo de reparo: Levar em consideração o custo associado a

possíveis reparos ou substituições. Sistemas e componentes mais

caros ou que exijam mais recursos financeiros para manutenção

podem ter uma prioridade mais alta, a fim de evitar gastos

excessivos com reparos emergenciais ou substituições completas.

● Vida útil restante: Considerar a vida útil restante dos sistemas e

componentes. Itens que estão próximos ao fim de sua vida útil ou

que mostram sinais de deterioração avançada podem exigir

prioridade mais alta para evitar falhas prematuras.

● Frequência de falhas: Avaliar a frequência de falhas passadas dos

sistemas e componentes. Itens que têm um histórico de falhas

recorrentes devem receber prioridade mais alta, para evitar

problemas contínuos.

Ao combinar esses critérios, é possível atribuir uma classificação

de prioridade e criticidade aos sistemas e componentes do edifício. Essa

classificação ajudará a determinar a ordem em que as atividades de manutenção



serão realizadas no cronograma, garantindo que os itens mais críticos e prioritários

sejam atendidos primeiro. É importante lembrar que a prioridade e a criticidade

podem variar de acordo com o contexto, utilização e as necessidades específicas

dos ocupantes.

A criticidade está dividida em:

● Classe A: são equipamentos essenciais e únicos, que, quando

sujeitos a falhas, podem ocasionar risco de morte ou danos ao ser

humano ou ao meio ambiente, interrupção parcial ou completa das

atividades do Tribunal.

● Classe B: são equipamentos que, quando sujeitos a falhas, podem

ocasionar graves perdas no processo jurisdicional e atividades

administrativas do Tribunal.

● Classe C: são equipamentos que, quando sujeitos a falhas, acarretam

apenas os custos do reparo, não devendo entrar no plano de

manutenção preventiva.

O Tipo de Serviço (TS) ou classificação dos serviços pode variar

de acordo com a necessidade do Tribunal, por exemplo:

Classificação dos serviços Prioridade

Riscos de Vida ou Segurança 10

Vazamentos e Emissões de Contaminantes 9

Lesões Controláveis 8

Perda de Função 7

Manutenção preventiva 6

Manutenção corretiva 5

Projetos de Melhoria 4

Redução de Custo com Operação e

Manutenção

3

Manutenção Predial sem riscos 2

Rotinas e Limpezas 1



A priorização de Serviço de Manutenção utilizará a Matriz RIME,

ferramenta que associa dois fatores para a determinação de um ranking de

importância das manutenções.

𝑅𝐼𝑀𝐸 = 𝑇𝑆 ∗ CA

A Matriz de Prioridade e Criticidade é formada mediante a análise

dos equipamentos em relação aos seus aspectos de:

a) segurança;

b) meio-ambiente;

c) produtividade/utilização;

d) qualidade; e

e) custos.

5.3.3. Recomendações do Fabricante

As recomendações do fabricante são as diretrizes e instruções

fornecidas pelo fabricante dos equipamentos e sistemas instalados no edifício.

Essas recomendações são baseadas no conhecimento especializado dos fabricantes

sobre seus produtos e são projetadas para garantir o desempenho adequado, a

durabilidade e a segurança dos equipamentos.

Ao criar o cronograma de manutenção, é importante levar em

consideração as seguintes informações e recomendações do fabricante:

● Intervalos de manutenção: O fabricante geralmente especifica os

intervalos recomendados para a realização de manutenções

preventivas nos equipamentos. Isso pode incluir a troca de filtros,

lubrificação de peças, verificação de conexões e outros

procedimentos de rotina. Siga esses intervalos recomendados para

garantir a eficiência e a vida útil prolongada dos equipamentos.

● Atividades de manutenção específicas: O fabricante pode fornecer

instruções detalhadas sobre as atividades de manutenção específicas

a serem realizadas em cada equipamento ou sistema. Essas

instruções podem incluir procedimentos passo a passo, lista de itens

a serem verificados e informações sobre ferramentas e materiais

necessários. Siga essas instruções para garantir que a manutenção

seja realizada corretamente.



● Peças de reposição: O fabricante pode recomendar o uso de peças de

reposição genuínas para substituição de componentes desgastados

ou danificados. O uso de peças de reposição originais pode garantir

a compatibilidade e o desempenho adequado dos equipamentos. É

importante consultar as recomendações do fabricante ao adquirir

peças de reposição.

● Procedimentos de teste e inspeção: O fabricante pode fornecer

orientações sobre procedimentos de teste e inspeção que devem ser

realizados periodicamente nos equipamentos. Esses procedimentos

podem incluir verificações de desempenho, calibrações, testes de

segurança e outras avaliações. É indispensável seguir estes

procedimentos para identificar problemas precocemente e garantir o

funcionamento adequado dos equipamentos.

● Limitações e restrições: O fabricante também pode fornecer

informações sobre as limitações operacionais dos equipamentos,

condições ambientais recomendadas e restrições de uso. É

importante seguir essas orientações para evitar danos aos

equipamentos e garantir a segurança dos ocupantes.

É fundamental que as recomendações do fabricante sejam levadas

em consideração ao se criar o cronograma de manutenção. Essas recomendações

são baseadas em testes e pesquisas realizados por eles e visam maximizar o

desempenho, a confiabilidade e a vida útil dos equipamentos. Seguir essas

recomendações também pode ser um requisito para manter as garantias do

fabricante válidas.

5.3.4. Regulamentações e requisitos legais
As regulamentações e os requisitos legais são leis, normas e

diretrizes estabelecidas por autoridades governamentais e órgãos reguladores que

estabelecem padrões e critérios obrigatórios a serem seguidos na construção,

operação e manutenção de edifícios. O objetivo das regulamentações e dos

requisitos é promover a segurança, a saúde, a sustentabilidade e o bem-estar dos

ocupantes e garantir a conformidade com os padrões mínimos estabelecidos.

No contexto da manutenção de edifícios, é essencial estar ciente

das seguintes regulamentações e requisitos legais relevantes:



● Códigos de obra: Cada estado ou município possui seu próprio

código de obra, que estabelece os requisitos mínimos de segurança e

desempenho para a construção e para a manutenção de edifícios.

Esses códigos geralmente cobrem áreas como estruturas, sistemas

elétricos, sistemas hidrossanitários, prevenção e combate a incêndio,

acessibilidade e energia.

● Normas técnicas: Existem diversas normas técnicas estabelecidas

por órgãos de padronização e associações profissionais, as quais

fornecem diretrizes detalhadas para a manutenção de sistemas e

componentes específicos. Por exemplo, existem normas para

manutenção de sistemas elétricos, sistemas de ar condicionado,

sistemas de combate a incêndio, impermeabilização, entre outros.

Essas normas podem ser adotadas como requisitos legais ou como

melhores práticas recomendadas.

● Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde do Trabalho:

Existem diversas regulamentações específicas relacionadas à

segurança e à saúde ocupacional, que se aplicam tanto à construção

quanto à operação de edifícios. Elas estabelecem requisitos para a

segurança dos trabalhadores envolvidos em atividades de

manutenção, incluindo treinamento, uso de equipamentos de

proteção individual, identificação e prevenção de riscos

ocupacionais, entre outros.

● Normas Ambientais e de Sustentabilidade: As normas ambientais e

de sustentabilidade visam promover práticas sustentáveis na

construção e na manutenção de edifícios. Isso inclui requisitos

relacionados à eficiência energética, ao uso racional de água, ao

gerenciamento de resíduos, à qualidade do ar interno e ao uso de

materiais sustentáveis. É importante seguir essas normas para

reduzir o impacto ambiental dos edifícios e garantir a conformidade

com os regulamentos ambientais aplicáveis.

As unidades responsáveis pela manutenção pesquisarão sobre a

atualização das regulamentações relevantes aplicáveis à manutenção dos edifícios

em questão, para garantir a conformidade legal e a segurança dos ocupantes.



5.3.5. Disponibilidade de recursos
A disponibilidade de recursos na manutenção de edifícios

refere-se aos recursos necessários para executar as atividades de manutenção de

forma eficiente e eficaz. Isso inclui recursos humanos, financeiros, materiais e

tecnológicos. Sendo os recursos descritos abaixo:

● Recursos humanos: Refere-se à mão de obra qualificada necessária

para realizar as atividades de manutenção. Isso pode incluir

engenheiros, técnicos, encarregados de manutenção e equipe de

operações. A disponibilidade adequada de pessoal qualificado é

essencial para a realização das tarefas de manutenção, de acordo

com as necessidades e os prazos estabelecidos

● Recursos financeiros: São os necessários para financiamento das

atividades de manutenção. Isso inclui orçamento para aquisição de

materiais, contratação de serviços terceirizados, custos de

treinamento, investimentos em tecnologia e qualquer outra despesa

relacionada à manutenção. Garantir a disponibilidade de recursos

financeiros adequados é crucial para executar as atividades de

manutenção de forma consistente e abordar problemas identificados.

● Recursos materiais: Referem-se a peças de reposição, ferramentas e

equipamentos necessários para realização das atividades de

manutenção. Isso pode incluir itens como filtros, lubrificantes,

componentes elétricos, ferramentas manuais, equipamentos de teste

e diagnóstico, entre outros. Garantir a disponibilidade desses

recursos é essencial para realizar a manutenção de forma eficaz,

minimizando o tempo de inatividade e garantindo a prontidão dos

equipamentos e sistemas.

● Recursos tecnológicos: Refere-se ao uso de tecnologia e sistemas de

informação para auxiliar na gestão e na execução das atividades de

manutenção. Isso pode incluir software de gerenciamento de

manutenção, sistemas de monitoramento remoto, dispositivos

móveis para acesso a informações e registros, entre outros. A

disponibilidade de recursos tecnológicos apropriados pode aumentar

a eficiência, a produtividade e a precisão das atividades de

manutenção.



É essencial avaliar e planejar adequadamente a disponibilidade

desses recursos para garantir que as atividades de manutenção sejam executadas

de maneira adequada e oportuna. A falta de recursos adequados pode levar a

atrasos, falhas na execução de tarefas e redução da eficácia da manutenção.

5.3.6. Condições operacionais e sazonalidade
Condições operacionais referem-se às circunstâncias sob as quais

um edifício ou sistema está operando, como exemplos, pode-se mencionar fatores

como a carga de uso, horários de funcionamento, demanda sazonal, condições

ambientais e outros aspectos que afetam o desempenho e a operação dos sistemas.

No desenvolvimento do PMP foi importante levar em

consideração as condições operacionais específicas do edifício. Alguns exemplos

de fatores relevantes incluem:

● Carga de uso: Edifícios com alta carga de uso, como escritórios,

hoteis, hospitais ou shopping centers, podem exigir uma manutenção

mais frequente, devido ao desgaste e ao maior estresse imposto aos

sistemas e componentes.

● Horários de funcionamento: Os horários de funcionamento do

edifício podem influenciar o planejamento das atividades de

manutenção. Por exemplo, pode ser necessário agendar trabalhos de

manutenção fora do horário comercial ou em momentos de menor

ocupação para minimizar o impacto nos usuários e garantir a

continuidade das operações.

● Demanda sazonal: Alguns sistemas podem ter requisitos de

manutenção distintos em diferentes épocas do ano, devido a

demandas sazonais. Por exemplo, sistemas de aquecimento e

resfriamento podem exigir manutenção mais intensiva antes do

início do verão ou do inverno, respectivamente, quando são mais

usados.

● Condições ambientais: As condições ambientais, como um clima

úmido, com alta exposição à maresia, ou um clima frio e com geada,

podem afetar a durabilidade e o desempenho de certos elementos do

edifício. A manutenção preventiva deve levar em consideração essas



condições e ajustar o cronograma e as atividades de acordo com

elas.

A sazonalidade refere-se à capacidade de um trabalho de

manutenção ser realizado em uma determinada estação do ano ou em um período

específico. Alguns trabalhos de manutenção podem ser sazonais devido a fatores

climáticos ou a outros fatores externos. Por exemplo, a limpeza e a manutenção de

jardins podem ser mais eficientes e eficazes durante a primavera e o verão, quando

as plantas estão em pleno crescimento.

Ao desenvolver o cronograma de manutenção, foi importante

considerar a sazonalidade das atividades e agendar os trabalhos de acordo com as

condições mais favoráveis para garantir melhores resultados.

Em resumo, ao criar um cronograma de manutenção, foi essencial

levar em consideração as condições operacionais específicas do edifício, como

carga de uso, horários de funcionamento, demanda sazonal e condições

ambientais. Além disso, a sazonalidade das atividades de manutenção foram

consideradas, agendando-se as tarefas de acordo com as condições mais

adequadas para sua realização, o que garantirá que a manutenção seja realizada de

forma eficiente e eficaz, considerando-se as necessidades e circunstâncias

específicas de cada edifício.

6. Controle

As unidades gestoras das atividades de manutenção predial do

Tribunal Regional serão responsáveis por realizar a gestão/fiscalização dos

contratos de manutenção predial e devem adotar estratégias visando controlar e

avaliar os serviços prestados.

As estratégias de controle devem incluir os seguintes

métodos:

● Monitoramento em tempo real: Estabelecer um sistema de

monitoramento em tempo real para acompanhar a execução dos

serviços de manutenção, como incluir o uso de tecnologias de

rastreamento, relatórios regulares de progresso e comunicação

frequente com os fornecedores de serviços.

● Inspeções periódicas: Realizar inspeções regulares das edificações

para verificar a qualidade dos serviços de manutenção. Elas podem



ser conduzidas por uma equipe interna ou por terceiros

especializados em avaliação de desempenho e conformidade.

● Avaliações de satisfação: Tem como objetivo obter retorno dos

usuários das edificações sobre a qualidade e a eficácia dos serviços

de manutenção. Pode ser feito por meio de pesquisas de satisfação,

formulários de avaliação ou reuniões com os ocupantes dos imóveis.

● Indicadores de desempenho (Key Performance Indicator):

Estabelecer indicadores de desempenho que ajudem a medir a

eficácia dos serviços de manutenção. Alguns exemplos de KPIs que

podem ser usados incluem tempo de resposta aos chamados de

manutenção; tempo de reparo; índice de satisfação dos usuários; e

taxa de retrabalho, entre outros.

● Avaliação de conformidade: Verificar se os serviços de manutenção

estão sendo realizados de acordo com as especificações e requisitos

contratuais estabelecidos. Pode ser feita mediante a análise de

relatórios, de documentação, de registros de manutenção e auditorias

para garantir que os padrões acordados sejam cumpridos.

● Avaliação de custo-benefício: Analisar o custo dos serviços de

manutenção em relação aos resultados obtidos. Deve ser considerar

se o valor pago pelos serviços está proporcionando um retorno

satisfatório em termos de qualidade, eficiência e durabilidade dos

ativos.

Com base nas informações coletadas por meio desses métodos de

controle e avaliação, o Tribunal pode desenvolver índices de desempenho

específicos para medir a qualidade e a eficácia dos serviços de manutenção

prestados.

Deverão ser estabelecidos critérios claros e objetivos para avaliar

o desempenho dos serviços de manutenção e fornecer um feedback construtivo

aos prestadores de serviços. Essa abordagem ajudará a garantir que os contratos de

manutenção predial sejam executados de forma eficiente e atendam aos requisitos

da Administração.



6.1. Indicadores de desempenho (KPIs)
As unidades gestoras das atividades de manutenção predial do

Tribunal Regional avaliarão os índices de desempenho das atividades de

manutenção, sobretudo dos serviços realizados por terceiros (empresas

contratadas), por meio de indicadores.

Os indicadores de desempenho, por exemplo - KPIs, podem variar

de acordo com a funcionalidade da edificação e das necessidades específicas.

Exemplificam-se alguns indicadores:

● Tempo de resposta aos chamados de manutenção: Esse indicador mede o

tempo decorrido entre o momento em que um chamado de manutenção é

registrado e o momento em que a equipe de manutenção chega ao local

para iniciar o reparo. É importante ter um tempo de resposta rápido para

minimizar o impacto das falhas ou problemas de manutenção nas

operações e no conforto dos usuários.

● Tempo de reparo: Esse indicador mede o tempo necessário para concluir

o reparo ou para resolver um problema de manutenção, a partir do

momento em que o trabalho é iniciado. Um tempo de reparo eficiente é

importante para restaurar a funcionalidade dos equipamentos ou sistemas

o mais rápido possível, minimizando interrupções nas atividades e

garantindo a operação adequada das instalações.

● Índice de satisfação dos usuários: Esse indicador mede a satisfação dos

usuários ou clientes em relação aos serviços de manutenção prestados.

Pode ser medido por meio de pesquisas de satisfação, avaliações de

feedback ou pontuações atribuídas pelos usuários. Um alto índice de

satisfação indica que as expectativas dos usuários estão sendo atendidas

ou superadas em relação à qualidade, à eficiência e à prontidão dos

serviços de manutenção.

● Taxa de retrabalho: Esse indicador mede a frequência com que um

trabalho de manutenção precisa ser refeito devido a problemas de

qualidade, falhas na execução ou falta de conformidade com os

requisitos. A taxa de retrabalho reflete a eficiência do processo de

manutenção e pode indicar a necessidade de melhorias nos

procedimentos, no treinamento ou na supervisão da equipe de

manutenção.
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